PROJETO DE LEI Nº 046/2019
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.417/2004, DE 22 DE JUNHO DE 2004, AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OSVALDO JURCK, Prefeito Municipal de Schroeder, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições consubstanciadas na Lei Orgânica Municipal, faz saber aos habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica acrescentada a alínea “f” no § 8º do artigo 1º da Lei Municipal nº 1.417/2004, de 22 de junho de 2004, com a seguinte redação:
“Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO por dia trabalhado aos servidores públicos municipais (efetivos, ACTs, cargos comissionados) da Administração Direta, e dos Fundos Municipais.

[...]

§ 8º - O auxílio-alimentação não será pago nos seguintes afastamentos:

[...]

f) benefícios previdenciários, excetuados os casos de concessão de benefício em razão de acidente de trabalho.”.
Art. 2º Permanecem inalterados os demais dispositivos da Lei Municipal nº 1.417/2004, de 22 de junho de 2004.

     
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação no DOM/SC, nos termos do Art. 2º, da Lei nº. 1.669/2008, de 17/6/2008.

                        Schroeder, 5 de setembro de 2019.

                                                                                     OSVALDO JURCK
                                                                                     Prefeito Municipal
 Aprov. em 1ª disc. em ____/____/_____

 Aprov. em 2ª disc.em _____/____/_____

 SANCIONADA EM ____/____/____ .
PROJETO DE LEI Nº 046/2019
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente: 

Senhores Vereadores: 

O Poder Executivo Municipal vem, com o devido respeito e acatamento, solicitar desta Casa de Leis a aprovação do Projeto de Lei em questão, que propõe alteração da Lei Municipal nº 1.417/2004, de 22 de junho de 2004, que Autoriza o Poder Executivo Municipal a Conceder Auxílio-Alimentação aos Servidores Públicos Municipais e Adota Outras Providências.
Esta alteração implica na inclusão da alínea “f” no § 8º do artigo 1º da legislação em comento, com o intuito de desobrigar esta municipalidade de realizar o pagamento do benefício auxílio-alimentação para os servidores que encontram-se afastados de sua atividade em razão de recebimento de benefícios previdenciários, excetuados os casos de concessão de benefício em razão de acidente de trabalho.
De acordo com o TRT/12, este benefício não integra a remuneração do empregado para nenhum efeito legal, uma vez que não tem caráter salarial:
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SUPRESSÃO DO VALE-ALIMENTAÇÃO. O benefício alimentação concedido pelo empregador não integra a remuneração do empregado para nenhum efeito legal, quando fornecida por empresa participante do Programa de Alimentação ao Trabalhador, uma vez que não tem caráter salarial. Com efeito, essa parcela é satisfeita para viabilização do trabalho, não sendo devida em face de afastamento. Assim sendo, o empregado em gozo do auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez não faz jus ao benefício.  (RO 00853-2009-023-12-00-6, SECRETARIA DA 3A TURMA, TRT12, LIGIA MARIA TEIXEIRA GOUVEA, publicado no TRTSC/DOE em 16/09/2010). (Grifo nosso).

Salienta-se, ademais, que de acordo com a Lei nº 8.213/1991, de 24 de julho de 1991, equiparam-se a acidente de trabalho os casos de doença ocupacional, se não, vejamos:
Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta Lei:

I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação;

Portanto, nesse sentido solicita-se a aprovação deste Projeto de Lei, tendo em vista o interesse público envolvido.

Schroeder, 5 de setembro de 2019.
OSVALDO JURCK
Prefeito Municipal
